
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.852 - SC 
(2014/0011662-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTÔNIO GRACINDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR REFORMADO. 
PROMOÇÃO NA CARREIRA. RETIFICAÇÃO DE DATAS. ATO 
DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. PRECEDENTES. 

1. Na pretensão de alterar o próprio ato de reforma, com 
promoção a um posto superior na carreira militar e consequente revisão 
de seus proventos da inatividade, a prescrição aplicável é a de fundo do 
direito,  nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, e não apenas 
a prescrição das prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu a 
data da propositura da ação.

2. Precedentes: REsp 1.360.779/SC, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 26/06/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 
227.448/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
17/09/2013; REsp 1.343.299/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 15.2.2013; EDcl no AREsp 347.272/PR, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/08/2013; EDcl no 
AREsp 225.951/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
5.3.2013; EDcl nos EREsp 1343302/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 6.11.2013; REsp 1.073.976/RS, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 6.4.2009.

3. Estando o aresto recorrido em sintonia com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, não há como afastar a 
incidência da Súmula 83/STJ. Com efeito, o referido verbete sumular 
aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
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Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.852 - SC 
(2014/0011662-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTÔNIO GRACINDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO GRACINDO 
DE OLIVEIRA contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 249, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. MILITAR. PROMOÇÃO NA CARREIRA. 
ATO DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO E IMPROVIDO." 

Os embargos de declaração opostos contra referida decisão monocrática 
foram rejeitados (fls. 273/280, e-STJ).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região cuja ementa guarda os seguintes 
termos (fl. 134, e-STJ): 

"MILITAR. REFORMA - ALTERAÇÃO DE GRADUAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO.

A pretensão de revisão de ato administrativo de promoção e 
reforma de militar observa o prazo prescricional quinquenal do art. 
1º do Decreto nº 20.910/32."

Alega o agravante que não incide na espécie a Súmula 83/STJ, visto que 
"este Colendo Superior Tribunal de justiça, ao apreciar a matéria, mostrou-se 
favorável à tese ventilada pela parte autora. (...) Em suma, o entendimento 
pacífico da jurisprudência é no sentido de que na prestação de trato sucessivo não 
há incidência da prescrição do fundo de direito. Sendo divergentes entre si, 
enquanto a decisão recorrida, proferida pela Segunda Turma entendeu pela 
prescrição do fundo de direito, os julgados paradigmas proferidos foram expressos 
em determinar que trata-se de ato omissivo e contínuo da Administração Pública, 
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não podendo se falar em prescrição do fundo de direito, mas tão-somente em 
relação de trato sucessivo. Logo, não deve ser aplicada ao presente caso, a Súmula 
83/STJ." (fl. 286 e 294, e-STJ).

Pugna, por fim, submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma 
para que seja conhecido e provido, afastando-se a prescrição do fundo de direito.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.852 - SC 
(2014/0011662-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR REFORMADO. 
PROMOÇÃO NA CARREIRA. RETIFICAÇÃO DE DATAS. ATO 
DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. PRECEDENTES. 

1. Na pretensão de alterar o próprio ato de reforma, com 
promoção a um posto superior na carreira militar e consequente revisão 
de seus proventos da inatividade, a prescrição aplicável é a de fundo do 
direito,  nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, e não apenas 
a prescrição das prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu a 
data da propositura da ação.

2. Precedentes: REsp 1.360.779/SC, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 26/06/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 
227.448/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
17/09/2013; REsp 1.343.299/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 15.2.2013; EDcl no AREsp 347.272/PR, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/08/2013; EDcl no 
AREsp 225.951/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
5.3.2013; EDcl nos EREsp 1343302/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 6.11.2013; REsp 1.073.976/RS, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 6.4.2009.

3. Estando o aresto recorrido em sintonia com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, não há como afastar a 
incidência da Súmula 83/STJ. Com efeito, o referido verbete sumular 
aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, extrai-se do acórdão 
recorrido que, "pela leitura da inicial, que a pretensão diz respeito aos atos de 
promoções da parte autora, com alteração dos interstícios, de forma a reformá-lo 
no posto e graduação de Capitão desde 1979, bem como o pagamento de valores 
daí advindos." (fl. 132, e-STJ).

Tanto a sentença quanto o Tribunal de origem afirmaram que o próprio 
fundo de direito foi atingido pela prescrição, por se tratar de pretensão que importa 
revisão de atos de promoções, sendo cada ato, único, de efeitos concretos, 
determinando a extinção do feito com julgamento de mérito.

Inicialmente, necessário fazer breve distinção entre prescrição de fundo 
de direito e prescrição de trato sucessivo. 

O Min. Moreira Alves, no julgamento do RE 110.419/SP, esclarece com 
perfeição o sentido da expressão fundo de direito, in verbis: 

"Fundo de direito é expressão utilizada para significar o direito 
de ser funcionário (situação jurídica fundamental) ou o direito a 
modificações que se admitem com relação a essa situação jurídica 
fundamental como reclassificações, reenquadramentos, direitos a 
adicionais por tempo de serviço, direito à gratificação por prestação 
de serviços de natureza especial etc." 

Como se vê, quando se fala em fundo de direito, discute-se o direito em 
si, ou seja, a chamada situação jurídica fundamental da qual decorrerão, ordinariamente, 
efeitos patrimoniais, porém estes não constituem a base do pedido. 

Quanto às obrigações de trato sucessivo, o Min. Moreira Alves assim se 
manifestou: 

"A pretensão ao fundo do direito prescreve, em direito 
administrativo, em cinco anos a partir da data da violação dele, pelo 
seu não conhecimento inequívoco. Já o direito a perceber as 
vantagens pecuniárias decorrentes dessa situação jurídica 
fundamental ou de suas modificações ulteriores é mera consequência 
daquele, e sua pretensão que diz respeito a quantum, renasce cada 
vez que este é devido (dia a dia, mês a mês, ano a ano, conforme a 
periodicidade que é devido o seu pagamento), e, por isso, se restringe 
às prestações vencidas há mais de cinco anos, nos termos exatos do 
art. 3º do Decreto nº 20.910/32." 
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Logo, as obrigações de trato sucessivo são aquelas decorrentes de uma 
situação jurídica já reconhecida. 

No presente caso, o ora agravante requer, por força do princípio da 
isonomia, o reconhecimento do direito à promoção ao posto e graduação de Capitão 
desde 1979 (fl. 132, e-STJ) e, como mera consequência do deferimento do pedido de 
promoção, o pagamento das diferenças entre as parcelas pagas e as devidas.

Observa-se que não se discutem os efeitos patrimoniais decorrentes de 
direito já reconhecido, questiona-se, na verdade, o direito à promoção ao posto de 
Capitão. Em consequência, a questão em debate refere-se à prescrição do próprio 
fundo de direito. Logo, não se aplica ao presente caso a Súmula 85/STJ.

Tendo isso em conta, percebe-se que a solução dada na origem está em 
conformidade com o entendimento desta Corte no sentido de que, na "hipótese em que 
se busca o reconhecimento de direito à modificação de situação jurídica 
fundamental, referente à alteração da graduação em que militar foi transferido 
para a inatividade, a prescrição aplicável é de fundo do direito, nos termos do 
artigo 1º do Decreto nº 20.910/32. Precedentes" (AgRg no REsp 1.046.463/PE. Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 15.8.2011).

A jurisprudência desta Corte é pacifica no sentido de que a pretensão de 
alterar o próprio ato de reforma, com promoção a um posto superior na carreira militar e 
consequente revisão de seus proventos da inatividade, a prescrição aplicável é a de 
fundo do direito, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, e não apenas a 
prescrição das prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu a data da propositura 
da ação.

Ressalte-se que o referido entendimento já foi consagrado no julgamento 
do REsp 1.073.976/RS, julgado sob a sistemática do recursos repetitivos prevista no 
art. 543-C do CPC. Eis a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ADMINISTRATIVO. 
LEI COMPLEMENTAR Nº 10.990/97, DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. PRETENSÃO À REVISÃO DE ATO DE 
REFORMA DE POLICIAL MILITAR INATIVO, COM REFLEXOS 
PATRIMONIAIS NOS SEUS PROVENTOS. MODIFICAÇÃO DE 
SITUAÇÃO JURÍDICA FUNDAMENTAL. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DO DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. Na hipótese em que se pretende a revisão de ato de reforma 
de policial militar do Estado do Rio Grande do Sul, com base na Lei 
Complementar Estadual nº 10.990/97, com sua promoção a um posto 
superior na carreira militar e, como mera conseqüência do 
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deferimento do pedido de promoção, a revisão de seus proventos da 
inatividade, a prescrição aplicável é de fundo do direito, nos termos 
do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32.

2. Recurso especial provido."
(REsp 1.073.976/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Terceira Seção, julgado em 26.11.2008, DJe 6.4.2009.)

Ainda nesse sentido, colaciono as ementas dos seguintes julgados, 
recentemente publicados:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
MILITAR. PRETENSÃO DE PROMOÇÃO PARA GRADUAÇÃO 
SUPERIOR. PRESCRIÇÃO  DO  PRÓPRIO  FUNDO  DE  DIREITO. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.

1. Admite-se o recebimento de embargos declaratórios opostos 
à decisão monocrática do relator como agravo regimental, em 
atenção aos princípios da economia processual e da fungibilidade 
recursal. Precedente: EDcl nos EREsp 958.978/PE, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Corte Especial,  julgado em 9.6.2011, DJe 1.7.2011.

2. É firme a jurisprudência no sentido de reconhecer a 
prescrição do fundo de direito quando já ultrapassados mais de 5 
anos entre o ajuizamento da ação e o ato administrativo questionado 
pelo demandante, nos termos do art. 1.º do Decreto n.º 20.910/32.

3. Precedentes: EDcl no REsp 1338068/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.10.2012; AgRg no REsp 
1008055/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
17.10.2012; AgRg nos EDcl no AREsp 225.950/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8.2.2013;  AgRg nos EDcl no 
REsp 1333456/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 21.11.2012; AgRg nos EDcl no AREsp 257.208/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24.4.2013.

4. Incidência da Súmula 168/STJ, segundo a qual "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl nos EREsp 1343302/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, julgado em 23.10.2013, DJe 6.11.2013)

"PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
MILITAR. PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em 
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face do princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes 
embargos de declaração como agravo regimental.

2. Na pretensão de alterar o próprio ato de reforma, com 
promoção a um posto superior na carreira militar e consequente 
revisão de seus proventos da inatividade, a prescrição aplicável é a 
de fundo do direito, e não apenas a prescrição das prestações 
anteriores ao quinquênio que antecedeu a data da propositura da 
ação  (AgRg nos EDcl no AREsp 225.950/RS, Rel. Ministro Castro 
Meira, DJe 8/2/2013).

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(EDcl no AREsp 225.951/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina 

Primeira Turma, julgado em 26.2.2013, DJe 5.3.2013.)

"PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. PROMOÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

1. Na pretensão de alterar o próprio ato de reforma, com 
promoção a um posto superior na carreira militar e consequente 
revisão de seus proventos da inatividade, a prescrição aplicável é a 
de fundo do direito, nos termos do artigo 1º do Decreto 20.910/32, e 
não apenas a prescrição das prestações anteriores ao quinquênio que 
antecedeu a data da propositura da ação. Precedentes: AgRg nos 
EDcl no AREsp 235.824/RS, de minha relatoria, Segunda Turma, 
julgado em 18/12/2012, DJe 8/2/2013; EDcl no AREsp 289.459/SC, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/3/2013, 
DJe 25/3/2013; AgRg no AREsp  311.545/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2013, DJe 22/5/2013.

2. Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido 
nesta Corte, deve-se aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ. 
Com efeito, o referido verbete sumular aplica-se aos recursos 
especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.

3. Embargos de declaração acolhidos como agravo regimental. 
Agravo não provido."

(EDcl no AREsp 347.272/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 20/8/2013, DJe 30/8/2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO. MILITAR. PRESCRIÇÃO 
DE FUNDO DO DIREITO.

1. Trata-se de debate sobre promoções pretendidas por militar 
inativo. O acórdão reconheceu a prescrição do fundo do direito.

2. Em situações nas quais o militar busca promoção, a 
jurisprudência do STJ afasta a aplicação da Súmula 85/STJ e impõe 
o reconhecimento da prescrição do fundo de direito.

3. Recurso Especial não provido." 
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(REsp 1.343.299/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 18.12.2012, DJe 15.2.2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. ATO DE REFORMA. REVISÃO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, nas causas 
em que se pretende alterar o próprio ato de reforma, com promoção 
a um posto superior na carreira militar e consequente revisão de seus 
proventos, a prescrição aplicável é a de fundo do direito" (AgRg nos 
EDcl no AREsp 291.550/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, DJe 28/5/13).

2. Hipótese em que a pretensão autoral de revisão do ato de 
reforma foi deduzida quando ultrapassados mais de 20 (vinte) anos, 
restando caracterizada a prescrição do próprio fundo de direito.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 227.448/SC, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 17/9/2013.)

"ADMINISTRATIVO. MILITAR. RESERVA. PROMOÇÃO NA 
CARREIRA. RETIFICAÇÃO DE DATAS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO.

1. Decisão judicial antecedente reconheceu o direito do 
recorrente e os efeitos patrimoniais decorrentes.

2. O acórdão agora impugnado versa sobre o direito à 
promoção, ou seja modificação de situação jurídica fundamental, 
concernente à alteração de graduação de militar já transferido para 
a inatividade.

3. Prescrição atingindo o fundo do direito, sendo inaplicável a 
Súmula 85/STJ. Precedentes.

4. O recurso especial pela alínea "c" (divergência 
jurisprudencial) pressupõe similitude fática demonstrada pelo cotejo 
analítico dos acórdãos, arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ.

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido."
(REsp 1.360.779/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 18/6/2013, DJe 26/6/2013.)

Do que foi acima exposto, vê-se que a decisão agravada formou-se no 
mesmo sentido da jurisprudência que é esposada nesta Corte Superior de Justiça. Deste 
modo, não há como afastar a aplicação do enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
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firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Corte Especial, julgado em 
18.6.1993, DJ 2.7.1993, p. 13.283).

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Nessa seara, os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1197348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009; AgRg no Ag 723.265/MS, 
Rel. Min. Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA), Terceira Turma, DJe 
23.10.2009; AgRg no REsp 999.224/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 31.8.2009; e AgRg no Ag 958.448/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJ 10.3.2008. 

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 

Documento: 1320869 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2014 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0011662-1 AREsp 462.852 / SC

Números Origem:  50128682120114047200  50190095620114047200  SC-50128682120114047200  
SC-50190095620114047200  TRF4-50190095620114047200

PAUTA: 15/05/2014 JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO GRACINDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GENI KOSKUR
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO GRACINDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GENI KOSKUR
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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